
EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 135, DE 2020
Dá nova redação ao Artigo 1º do Projeto de Lei Nº 135, de 2020:

“Artigo 1º - Altera o artigo 2º da Lei nº 15.693, de 03 de março de 2015 e acresce parágrafos abaixo:

Artigo 2º - O plano disposto no artigo 1º promoverá a inserção do empreendedorismo no ensino formal, nas escolas de ensino fundamental, médio e nas escolas técnicas.
§1º - A discussão de temas e oferta de atividades previstas no Plano deverão considerar: 

1 - As características e as tendências do mercado de trabalho local e regional;

2 - O impacto das inovações científicas e tecnológicas no futuro do trabalho e do emprego; 

3 - Temas que despertem maior interesse nos estudantes;

§ 2º - As atividades serão estabelecidas de acordo com o conteúdo programático, respeitados os níveis de cada ensino e série e o Projeto Político Pedagógico da escola.

§ 3º - As escolas ficam autorizadas a fazer parcerias com empresas e comerciantes locais, sociedade civil organizada e instituições dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário para realizar as ações previstas no Plano.

§ 4º - As Escolas de Ensino Médio e as Escolas Técnicas deverão desenvolver atividades de pesquisa e iniciação científica com o objetivo de desenvolver no aluno habilidades para utilizar informações, conhecimentos e ideias resultantes de investigações científicas para posicionar-se com base em critérios científicos e éticos, e criar ou propor soluções para problemas diversos, inclusive utilizando o apoio de tecnologias digitais, sempre respeitando valores universais, como liberdade, democracia, justiça social, pluralidade, solidariedade e sustentabilidade.”
JUSTIFICATIVA
A inclusão do ensino fundamental no artigo 2º da Lei nº 15.693 visa corrigir falha do projeto inicial, uma vez que as escolas de ensino fundamental do Estado de São Paulo, também estão incluídas e já estão desenvolvendo atividades de educação empreendedora, conforme o Plano Estadual de Educação Empreendedora. 

A inclusão do § 4º no artigo 2º da Lei nº 15.693, vai ao encontro do que determina a PORTARIA do Ministério da Educação – MEC - Nº 1.432, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018, que estabelece os referenciais para elaboração dos itinerários formativos conforme preveem as Novas Diretrizes Nacionais do Ensino Médio. 
Este eixo, que visa ampliar a capacidade dos estudantes de investigar a realidade, compreendendo, valorizando e aplicando o conhecimento sistematizado revelou-se muito importante, nessa crise do COVID19, uma vez que toda a população e em especial os estudantes tiveram que conviver com a pandemia e compreender os sintomas, características, necessidades de isolamento social e adoção de medidas de proteção individual, para evitar o contagio e a propagação do vírus. 
Para isso os estudantes precisam se apropriar cada vez mais de conhecimentos e habilidades que os permitam acessar, selecionar, processar, analisar e utilizar dados sobre os mais diferentes assuntos, seja para compreender e intervir na realidade, seja para lidar de forma crítica, reflexiva e produtiva com a quantidade cada vez maior de informações disponíveis.
Dessa maneira, contamos, uma vez mais, com o indispensável apoio de nossos nobres pares para a aprovação desta emenda.
Sala das Sessões, em 8/6/2020.
a) Itamar Borges

